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DECRETO Nº 3.554, DE 18 DE OUTUBRO DE 2017.

Regulamenta o novo Sistema de Bilhetagem do Programa “Fi-
delense Cidadão” e dá outras providências.

	 AMARILDO HENRIQUE ALCÂNTARA, Prefeito Municipal 
de São Fidélis, no exercício de suas atribuições legais, e;

	 CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Municipal nº 1.240 de 
28 de abril de 2010 que institui o serviço de transporte regular de 
passageiros, sua execução e dispõe sobre a criação das linhas de 
operação (modalidade ônibus) e da outras providências;

	 CONSIDERANDO o que preconiza o Decreto Municipal nº 
2.628 de 14 de maio de 2010 que dispõe sobre o transporte de pas-
sageiros no âmbito Municipal;

	 CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.305, de 16 de de-
zembro de 2011 que institui, no âmbito do município de São Fidélis, o 
programa Fidelense Cidadão;

	 CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as Lei 
Municipal que trata do Programa Fidelense Cidadão, referente à fis-
calização e operação do sistema de distribuição e critérios de conces-
são do benefício;

	 CONSIDERANDO a Lei Municipal 1.507, de 13 de julho de 
2017 que altera dispositivos da Lei Municipal nº 1.305 de 16 de de-
zembro de 2011.

	 D E C R E T A:

	 Art. 1º - Ficam instituídos os critérios de concessão e fisca-
lização dos beneficiários do Programa Municipal “Fidelense Cidadão” 
de passagem social do transporte público coletivo de passageiros do 
Município de São Fidélis, ficando o respectivo programa sob a gestão 
da Secretaria Municipal de Assistência Social, nos termos da Lei Mu-
nicipal nº 1.305, de 16 de dezembro de 2011.

	 Art. 2º - O benefício da passagem social do programa “Fide-
lense Cidadão” será concedido aos usuários residentes neste Municí-
pio que preencherem os seguintes requisitos:

	 I – o beneficiário que comprovar o vínculo de emprego ou de 
trabalho receberá 01 (uma) passagem de ida e 01 (uma) passagem 
de volta por dia de trabalho;

	 II – o beneficiário que não possuir vínculo empregatício ou 
de trabalho na região Central do Município terá direito a 01 (uma) 
passagem de ida e 01 (uma) passagem de volta por semana. 

	 § 1º - Fica limitada a cada usuário a concessão de bilhetes 
de passagem social ao quantitativo máximo de 60 (sessenta) bilhetes 
por mês de acordo com a avaliação da Secretaria Municipal de Assis-
tência Social.

	 § 2º - Serão aceitos como critério de comprovação de víncu-
lo empregatício ou de trabalho os seguintes documentos:

	 a) apresentação de Carteira de Trabalho e Previdência So-
cial – CTPS assinada, ou declaração do empregador;

	 b) apresentação de comprovante de microempreendedor 
individual ou autodeclaração no caso dos profissionais autônomos, 
ficando sujeitos à conferência para ratificação, sob pena de perda do 
benefício.

	 c) declaração do empregador com firma reconhecida em car-
tório.

	 § 3º - O beneficiário só poderá ser cadastrado em apenas 
01 (uma) linha de ônibus, salvo em casos excepcionais devidamente 
justificados e autorizados pelo secretário. 

	 § 4° - Todos os usuários deverão apresentar documento de 
identificação com cópia e comprovante de residência para inclusão no 
programa.

	 Art. 3º - O repasse financeiro a empresa de transporte cole-
tivo ficará condicionado à entrega de relatório semanalmente a Secre-
taria Municipal de Assistência Social e deverá ser acompanhado dos 
respectivos bilhetes, especificando o quantitativo utilizado em cada 
linha separadamente, e ao final do mês apresentar um relatório con-
solidado, nos termos da Lei Municipal nº 1.305/2011 e Lei Municipal 
nº 1.507/2017.

	 Art. 4º - Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Assis-
tência Social a confecção e distribuição dos referidos bilhetes, assim 
como a carteira de cadastrado no programa, que deverá ser apresen-
tado pelo beneficiário no momento do embarque, com o layout nos 
termos do anexo único deste Decreto. 

	 Art. 5º - O Município de São Fidélis poderá anular ou tornar
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sem efeito a numeração dos bilhetes que não forem utilizados no pra-
zo máximo de 06 (seis) meses.

	 Art. 6º - O Programa “Fidelense Cidadão”, assim como os 
critérios determinados na Lei Municipal e neste Decreto, serão válidos 
e liberados apenas nas seguintes linhas:

L-01 – SÃO FIDÉLIS X ERNESTO MACHADO
L-02 – SÃO FIDÉLIS X PUREZA  
L-03 – SÃO FIDÉLIS X COLÔNIA 
L-04 – SÃO FIDÉLIS X VALÃO DOS MILAGRES
L-05 – SÃO FIDÉLIS X CAMBIASCA 
L-09 – SÃO FIDÉLIS X MACAPÁ
L-10 – SÃO FIDÉLIS X COLÔNIA (Via Caititu)
L-11 – SÃO FIDÉLIS x BARRO BRANCO (Via Pureza)
L-12 – SÃO FIDÉLIS X BARRO BRANCO 
L-13 – SÃO FIDÉLIS x SANTA CATARINA 

	 Parágrafo único – As demais linhas que não estão descritas 
neste Decreto permanecem suspensas do Programa “Fidelense cida-
dão”.

	 Art. 7º - Este Decreto entra em vigor em 1º de novembro de 
2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FIDÉLIS 
18 de outubro de 2017.

AMARILDO HENRIQUE ALCÂNTARA
Prefeito Municipal

PORTARIA SEMED nº 013, DE 19 DE OUTUBRO DE 2017

	 ESTABELECE NORMAS E PROCEDIMENTOS DE MATRÍCULA 
PARA INGRESSO E PERMANÊNCIA DE ALUNOS NAS UNIDADES 
ESCOLARES DA REDE PUBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE SÃO 
FIDÉLIS-RJ PARA O ANO LETIVO DE 2017 E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.
 

	 A Secretaria de Educação do Município de São Fidélis-RJ, 
no uso de suas atribuições legais e,

	 Considerando o disposto no § 1º. do artigo 208 e no inciso 
I do artigo 217 da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988, que garante educação básica obrigatória e gratuita e seu aces-
so como direito público subjetivo;

	 Considerando o inciso V do artigo 53 da Lei nº. 8.069, de 13 
de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente e dá outras providências, estabelecendo que o acesso à escola 
pública e gratuita deve ter como critério a proximidade da residência 
do menor;
	
	 Considerando o inciso X do artigo 4º. da Lei nº. 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, dispondo a garantia de vaga na escola pública de 
educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima da residên-
cia a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de 
idade;

	 Considerando a necessidade de estabelecer as normas e os 
procedimentos relativos ao ingresso e à permanência dos alunos nas 
Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino para o ano letivo de 
2017;

	 Considerando o inciso IV, do Art. 31 da Lei nº 12.796 de 04 
de abril 2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade do controle de fre-
quência dos alunos de educação pré-escolar;

	 Considerando a Lei nº 6.926/14 que inclui o parágrafo único 
no Art. 1º da Lei nº 5.488, de 22 de junho de 2009;

	 Considerando as disposições contidas no Regimento Interno 
das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino e do Manual 
de Gestão Escolar/ da SEMED, que estabelece normas sobre a docu-
mentação exigida no ato da matrícula;

	 Considerando a Lei nº 7.329, de 08 de julho de 2016, que 
instituiu no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a Lei de Diretrizes 
para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida e dá outras providências;

	 Considerando a necessidade de bem informar e esclarecer 
as famílias sobre todas as questões que envolvem o atendimento dos 
alunos nas escolas da rede pública municipal, facilitando o processo 
de inclusão e permanência;

	 Considerando a política educacional de atendimento à de-
manda de forma contínua e transparente; 

	 R E S O L V E:
 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 1º - Estabelecer normas e procedimentos relativos ao 
ingresso e à permanência de alunos nas unidades escolares da Rede 
Pública Municipal de Ensino para o ano letivo de 2018.

	 Art. 2º - A matrícula, rematrícula e transferência dos educan-
dos na Rede Pública Municipal de Ensino obedecerão ao contido na 
presente Portaria.

	 Art. 3º - Confere ao Departamento de Inspeção Educacio-
nal - DIED a responsabilidade de planejar, acompanhar, executar e 
avaliar todo o processo de Matrícula em parceria com as Unidades 
Escolares.

	 Art. 4º - É atribuição do(a) Gestor(a) a responsabilidade de 
executar o processo de Matrícula em todas as suas etapas.

	 Art. 5º - As Unidades Educacionais deverão preparar suas 
equipes para acolher as famílias e orientá-las de forma clara sobre as 
questões que envolvem o direito de matrícula dos educandos na rede 
pública municipal de ensino, observados os critérios de excelência no 
atendimento ao cidadão, usuário dos serviços públicos municipais. 

	 Art. 6º - Nas Unidades de Educação Infantil e Ensino Funda-
mental, inclusive na Educação de Jovens e Adultos - EJA, a matrícula 
e o processo de transferência serão efetivados pelos pais ou respon-
sáveis legais ou pelo próprio educando, se maior. 

	 Art. 7º - A matrícula na Rede Pública Municipal de Ensino 
obedecerá ao CRONOGRAMA específico para cada etapa/modalida-
de da Educação Básica, na conformidade do contido no Anexo I.

	 § 1º - A matrícula será efetivada na escola mais próxima da 
sua residência (inciso V, art. 53 da Lei nº 8069/90).

	 § 2º - A transferência para outra Escola e o recebimento de 
alunos por transferência, no mesmo ano de escolaridade, poderá 
ocorrer em qualquer época do ano, desde que atenda o prazo legal 
de 45 (quarenta e cinco) dias antes do término do ano/período letivo. 
Com exceção do atendimento ao judiciário e em casos excepcionais a 
serem julgados pelo Departamento de Inspeção Educacional – DIED.

	 Art. 8º - O planejamento e a definição das vagas iniciais para 
matrícula deverão obedecer à área mínima de 1m² por aluno, sen-
do permitida a ocupação máxima correspondente a 80% (oitenta por 
cento) da área física de cada sala de aula.

	 Art. 9º - As rematrículas deverão ser efetivadas na perspec-
tiva da garantia da continuidade de atendimento aos educandos fre-
quentes em 2016, conforme consta no Anexo I desta Portaria. 

	 Parágrafo Único - Na impossibilidade de atendimento na 
mesma Unidade Educacional, por esta não atender a modalidade pre-
tendida, a SEMED deverá orientar para garantir a continuidade de 
estudos em outra Unidade Educacional Municipal. 

	 Art. 10 - Na ocasião da rematrícula, deverão ser atualizados 
os dados cadastrais necessários para a renovação da matrícula e de-
mais informações pertinentes a fim de viabilizar o atendimento aos 
diferentes programas da SEMED.
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	 Art. 11 - Fica vedado o condicionamento da matrícula ou re-
matrícula ao pagamento de taxa de contribuição à Associação Pais e 
Mestres ou equivalente; ou qualquer exigência de ordem financeira e 
material, inclusive aquisição de uniforme, material escolar ou carteira 
de identidade escolar. 

	 Art. 12 - As Unidades Educacionais deverão zelar pela fide-
dignidade na coleta de informações e registro dos documentos, na 
correção dos dados necessários à matrícula ou rematrícula.
	
	 Art. 13 – A matrícula de crianças com deficiência é prioritá-
ria.

	 § 1º - Compete à Unidade Educacional responsável pela 
matrícula a orientação aos pais/mães ou responsáveis pela criança, 
público alvo da Educação Especial, para a solicitação de documento 
comprobatório da situação (laudo médico). 

	 § 2º - A documentação referida no parágrafo anterior deverá 
ser recebida pela Unidade Educacional e apresentada ao Pedagogo 
da SEMED, para as devidas orientações pedagógicas.

	 § 3º - A matrícula antecipada dos alunos com deficiências 
será realizada de acordo com o Anexo I. 

CAPÍTULO II - DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

I - EDUCAÇÃO INFANTIL

	 Art. 14 – A matrícula nas Unidades Educacionais de Educa-
ção Infantil terá caráter permanente, e será realizado durante todo o 
ano.

	 § 1º - Na ficha de matricula do aluno (Anexo II), deverá ser 
registrado se o mesmo possui irmão em idade escolar, matriculado 
em escola municipal, bem como a indicação do (a) pai/mãe ou res-
ponsável para quaisquer atendimentos na Unidade Escolar. 

	 § 2º - No caso de não existir interesse da família na vaga ofe-
recida, a desistência deverá ser formalizada pelo pai/mãe ou respon-
sável na unidade onde a vaga foi disponibilizada, observado o prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis de faltas consecutivas. Neste prazo, 
se o pai/mãe ou responsável não comparecer à escola para justificar 
as faltas com documentação legal, a matrícula será cancelada.

	 § 3º - Nas Creches Públicas Municipais que oferecem aten-
dimento em horário integral, a matrícula será oferecida prioritariamen-
te para as famílias em que os responsáveis comprovarem vínculo 
empregatício ou estudantil.

	 § 4º - A creche poderá atender horário parcial para as famí-
lias que assim o desejarem.

	 § 5º - A transferência de alunos de creche ou pré-escola de-
verá ser feita por meio de Declaração de Transferência (Anexo III).

	 Art. 15 - Nas Unidades de Educação Infantil da Rede Pú-
blica Municipal de Educação o cadastramento da demanda de vaga 
será realizado mediante apresentação do comprovante de endereço 
no nome do pai/mãe ou responsável legal em atendimento ao inciso 
V do art. 53 da Lei 8.069/90.

	 Art. 16 – As turmas nas Unidades Escolares/Creches da 
Rede Pública Municipal deverão ser formadas conforme se segue: 

a) Berçário I - para crianças de 0 (zero) a 11 meses e 29 dias;
b) Berçário II - para crianças de 01 ano completo ou a completar até 
31 de março do ano em que ocorrer a matrícula;
c) Maternal I - para crianças de 02 anos completos ou a completar até 
31 de março do ano em que ocorrer a matrícula;
d) Maternal II - para crianças de 03 anos completos ou a completar até 
31 de março do ano em que ocorrer a matrícula;

	 Art. 17 – As turmas nas Unidades Escolares/Pré-Escolar da 
Rede Pública Municipal deverão ser formadas conforme se segue:
a) Pré I – para crianças de 04 anos completos ou a completar até 31

de março do ano em que ocorrer a matrícula;
b) Pré II – para crianças de 05 anos completos ou a completar até 31 
de março do ano em que ocorrer a matrícula.
Art. 18 - As classes de Educação Infantil deverão ser compostas por 
quantitativo máximo de alunos conforme se segue: 

	 a) Berçário I: 10 crianças;
	 b) Berçário II:  15 crianças;
	 c) Maternal I:  20 crianças;
	 d) Maternal II:  20 crianças;
	 e) Pré I:  20 alunos
	 f) Pré II:  20 alunos

	 § 1º - O Gestor deverá atentar para capacidade do espaço 
físico deverá atender ao que dispõe o Art. 8º desta Portaria.

	 § 2º - A ocupação do professor Auxiliar de Creche e o Au-
xiliar de Recreação não o desincumbe de atender turma diversa, o 
que ocorrerá de acordo com a necessidade da Creche verificada pela 
Gestão Escolar, em observância ao princípio da proteção integral da 
criança.

	 Art. 19 - Em casos de absoluta excepcionalidade, visando à 
acomodação da demanda, os agrupamentos de Pré I e Pré II poderão 
ser multisseriados, a critério da SEMED.

	 Parágrafo Único - No caso de agrupamentos de Pré I e Pré 
II, a proporção de educandos respeitará as regras estabelecidas na 
presente Portaria. 

	 Art. 20 - Após a rematrícula, as vagas remanescentes deve-
rão ser oferecidas para acomodação de matrículas novas. 

II - ENSINO FUNDAMENTAL

	 Art. 21 - Para ingresso no Ensino Fundamental, as crianças 
deverão ter a idade mínima de 6 (seis) anos, completos ou a comple-
tar até 31 de março no ano em que ocorrer a matrícula.

	 Parágrafo Único - As crianças que completarem 06 (seis) 
anos após 31 de março e que pretendam matricular-se no 1º ano do 
Ensino Fundamental, mas não apresentarem Avaliação Psicopedagó-
gica de aptidão de ingresso para o 1º ano, deverão ser matriculadas 
na Educação Infantil (Pré-Escola), incluindo os casos de transferên-
cia.

	 Art. 22 - As classes de Ensino Fundamental deverão ser 
compostas por quantitativo de alunos conforme se segue: 
a) 1º ano: 20 educandos; 
b) 2º ao 5º ano:  25 educandos; 
c) demais anos do Ensino Fundamental:  30 educandos. 
Parágrafo Único - A capacidade do espaço físico deverá atender ao 
que dispõe o Art. 8º desta Portaria.

III – EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

	 Art. 23 - Na efetivação da matrícula da EJA dever-se-á aten-
tar para o prazo estabelecido em calendário escolar. 

	 Parágrafo Único - A matrícula poderá ser efetivada a qual-
quer tempo, observando, para fins de promoção, o mínimo de frequ-
ência exigido por lei.

	 Art. 24 - A Educação de Jovens e Adultos - EJA deverá con-
siderar a idade mínima de 15 (quinze) anos completos no ato da ma-
trícula. 

CAPÍTULO III – DA EFETIVAÇÃO DAS MATRÍCULAS

	 Art. 25 – O processo de matrícula da Educação Básica terá 
início com a compatibilização automática das vagas e efetivação da 
matrícula em Unidade Escolar. 

	 Parágrafo Único - A efetivação da matrícula ocorrerá com 
o preenchimento imediato da “Ficha de Matrícula” e entrega dos do-
cumentos abaixo relacionados respeitando o prazo estabelecido na
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legislação vigente. As cópias dos documentos a serem entregues são: 

I- Xerox da certidão de Nascimento;
II- Xerox do comprovante de residência do responsável (ou do aluno, 
se maior);
III- Xerox da carteira de identidade do responsável legal (ou do aluno, 
se maior);
IV- CPF do pai, mãe ou responsável legal (ou do aluno, se maior); 
V- Cartão de vacinação atualizado; 
VI- 02 fotos 3x4;
VII- Comprovante de Tipo Sanguíneo (Lei nº7.608 de 30/05/17– Torna 
facultativo a inscrição do grupo sanguíneo e do Fator RH nas fichas 
de Matrícula e Cadernetas Escolares dos alunos da Rede Pública de 
Ensino no âmbito do Estado do Rio de Janeiro);
VIII- Xerox do Cartão do Programa Bolsa Família (se possuir);
IX- Telefone para contato;
X- Declaração de transferência (Ed. Infantil) e Histórico Escolar (Ens. 
Fundamental I e II e EJA) ou Documento comprobatório de conclusão 
do ano de escolaridade anterior à matrícula pretendida nos casos de 
transferência de escola;
XI- Auto declaração informando cor/raça nos termos da Portaria MEC 
nº 156, de 20-10-2004, e se deficiente, portador de transtornos glo-
bais do desenvolvimento e de altas habilidades nos termos da Lei 
2482 de 14-12 -1995;
XII- Comprovação do serviço militar, se maior de 18 anos;
XIII- Xerox da carteira de identidade, se maior de 16 anos;
XIV- Atestado para exercer a prática de Ed. Física (Lei nº 6545 de 02-
11-2013), para Ensino Fundamental I e II.

	 § 1º - A falta de Certidão de Nascimento ou documento oficial 
que a substitua, bem como o Histórico Escolar/Protocolo de transfe-
rência, a partir do 2º Ano de Escolaridade, impedem a realização da 
matrícula.

	 § 2º - Na impossibilidade de comprovar a escolaridade an-
terior no Ens. Fundamental I (inciso X), o educando deverá ser sub-
metido a processo de avaliação para classificação no ano adequado 
de escolaridade durante o 1º mês do Ano Letivo, de acordo com a 
legislação em vigor. Com exceção do 1º ano de escolaridade. 

	 § 3º - Na falta de um ou mais documentos exigidos (com 
exceção do inciso I - que é obrigatório), no caput deste artigo, a matrí-
cula será efetivada e os responsáveis orientados quanto à sua obten-
ção e posterior apresentação à Direção da Unidade Escolar no prazo 
máximo de 30 dias, cabendo encaminhamento dos responsáveis ao 
Departamento de Inspeção Educacional – DIED, caso o prazo seja 
descumprido.

	 § 4º - Para a efetivação da matrícula na Educação de Jovens 
e Adultos, além dos documentos citados acima deverá ser apresenta-
da cópia do Certificado Reservista em caso de pessoa do sexo mas-
culino maior de 18 anos.

CAPÍTULO IV–DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

	 Art. 26 - Os casos não previstos nesta Portaria serão trata-
dos na Secretaria Municipal de Educação, junto ao Departamento de 
Inspeção Educacional - DIED.

	 Art. 27 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

	 Registre-se, publique-se e cumpra-se.

São Fidélis, 19 de Outubro de 2017.

LIA MÁRCIA de ALMEIDA FRANCO ALCÂNTARA
     SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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PUBLICADO NO D.O.E. EDIÇÃO Nº 121, OMITIDO NO D.O.E. EDIÇÃO Nº 119.

PORTARIA CME N.º 01 de 16 de outubro de 2017.

Estabelece normas para matrícula de ingresso e por transfe-
rência nos estabelecimentos privados que ofertem Educação 

Infantil, Ensino Fundamental I e II e Educação de Jovens e 
Adultos – EJA, com fundamento na Deliberação do CME n.º 

002 de 17 de maio de 2016.

	 O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍ-
PIO DE SÃO FIDÉLIS, no uso das suas atribuições,

	 ESTABELECE:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

	 Art. 1º. A Matrícula de ingresso e por transferência nos es-
tabelecimentos privados que ofertam Educação Infantil e Ensino Fun-
damental I e II e Educação de Jovens e Adultos - EJA, assistidas pelo 
Sistema Municipal de Ensino de São Fidélis/RJ, serão regidas pela 
presente Portaria.

	 Art. 2º. É de competência dos estabelecimentos de ensino 
privados que ofertam Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II e 
Educação de Jovens e Adultos - EJA, disciplinar em seu Regimento 
Interno e Proposta Pedagógica: matrícula por ingresso, por transfe-
rência e rematrícula, em conformidade com as normas da presente 
Portaria.

TÍTULO II

DA MATRÍCULA

CAPÍTULO I

  Princípios Gerais

	 Art. 3º. Matrícula é o ato formal que vincula o educando a um 
Estabelecimento de Ensino autorizado, conferindo-lhe a condição de 
aluno, e deverá ser renovada até o início de cada ano letivo.

	 Art. 4º. A matrícula será requerida pelo interessado ou por 
seus responsáveis, quando menor de 18 (dezoito) anos, e deferida 
pelo Diretor do Estabelecimento de Ensino, em conformidade com os 
dispositivos regimentais.

	 § 1º. Em caso de impedimento do interessado ou de seus 
responsáveis, a matrícula poderá ser requerida por procurador.

	 § 2º. No ato da matrícula, obriga-se a Direção do Estabele-
cimento de Ensino a dar ciência ao aluno e/ou seu responsável do 
respectivo Regimento Interno e Calendário Escolar. 

	 Art. 5º. O período de rematrícula e matrículas novas na rede 
privada do Sistema Municipal de Ensino, obedecerão a um cronogra-
ma específico estabelecido por cada Unidade de Ensino.

CAPÍTULO II

Matrícula de Ingresso na Educação Infantil

	 Art. 6º. As matrículas na Educação Infantil são divididas em 
02 (duas) etapas: Creche e Pré-Escola.

	 § 1º. As turmas de Creche deverão ser formadas conforme 
se segue:  

a) Etapa I - para crianças de 0 (zero) a 01 ano, 11 meses e 29 dias 
ou a completar até 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula;
b) Etapa II - para crianças de 02 anos completos ou a completar até 
31 de março do ano em que ocorrer a matrícula;
c) Etapa III - para crianças de 03 anos completos ou a completar até 
31 de março do ano em que ocorrer a matrícula;

	 § 2º. As turmas de Pré-Escola deverão ser formadas confor-
me se segue:

a) Pré I – para crianças de 04 anos completos ou a completar até 31 
de março do ano em que ocorrer a matrícula;
b) Pré II – para crianças de 05 anos completos ou a completar até 31 
de março do ano em que ocorrer a matrícula.

	 § 3º. As nomenclaturas “Etapa e Pré” citadas no §1º e §2º 
podem ser substituídas pela escola com as denominações que me-
lhor definam a sua filosofia. 

Matrícula de Ingresso no Ensino Fundamental

	 Art. 7º. Para matrícula inicial no 1º ano do Ensino Funda-
mental a criança deverá ter 06 (seis) anos de idade completos ou a
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completar até 31 de março do ano letivo em curso. 

	 § 1º. As crianças que completarem 06 (seis) anos após a 
data de 31 de março e que pretendam matricular-se no 1º ano do En-
sino Fundamental, deverão apresentar no ato da matrícula, impreteri-
velmente, a Avaliação Psicopedagógica de aptidão de ingresso para o 
1º ano de escolaridade. Caso contrário, deverão ser matriculadas na 
Educação Infantil (Pré-Escola), incluindo os casos de transferência.

	 § 2º. A Avaliação citada no parágrafo anterior não poderá, 
por questões éticas, ser emitida por profissional prestador de serviço 
do próprio estabelecimento escolar, onde a criança pretenda se matri-
cular. 

	 Art. 8º. Os alunos com deficiências, transtornos globais e 
habilidades/superdotação matriculados na rede regular de ensino, de-
verão ter respeitados os seus direitos.

	 § 1º. Fica proibida a cobrança, por parte dos estabelecimen-
tos de ensino, de taxa adicional que não seja comum a todos os alu-
nos, para os alunos descritos no caput deste artigo.

	 § 2º. Nenhuma escola privada de direito público poderá se 
recusar a matricular os alunos citados no caput, em virtude da ausên-
cia de pagamento da taxa adicional descrita no parágrafo anterior. 

	 Art. 9º. Para matrícula de ingresso em curso de Educação 
para Jovens e Adultos – EJA, o interessado deverá comprovar a idade 
de 15 (quinze) anos completos para o Ensino Fundamental. 

CAPÍTULO III

Da Matrícula por Transferência

	 Art. 10. Matrícula por transferência é aquela pela qual o alu-
no, ao se desvincular de um estabelecimento de ensino, vincula-se, 
ato contínuo, a outro congênere, para prosseguimento dos estudos 
em curso.

	 § 1º. Os registros referentes ao aproveitamento e a assidui-
dade do aluno, até a data da transferência, são atribuições exclusivas 
do estabelecimento de origem, devendo ser transpostos para a docu-
mentação escolar de transferência do aluno para o estabelecimento 
de destino, sem modificações.

	 § 2º. Em caso de dúvida quanto à interpretação dos docu-
mentos, o estabelecimento de destino deverá solicitar ao de origem, 
antes de efetivar a matrícula, os elementos indispensáveis ao seu 
julgamento.

	 § 3º. Caso ocorra, no decorrer do ano letivo, a transferência 
do aluno matriculado no 1º ano de escolaridade com a idade de 06 
(seis) anos completados após a data de 31 de março, o mesmo de-
verá receber os documentos exigidos no parágrafo único do artigo 12 
desta Portaria acompanhados de cópia da Avaliação Psicopedagógi-
ca de aptidão à matrícula no 1º ano. 

	 Art. 11. Respeitadas as disposições legais que regem a ma-
téria e os limites estabelecidos pelo Regimento Interno, nenhum esta-
belecimento poderá recusar-se a conceder transferência, a qualquer 
tempo, para outro estabelecimento de ensino.
	
	 Parágrafo Único. A transferência para outra Escola e o re-
cebimento de alunos por transferência, no mesmo ano de escolarida-
de, poderá ocorrer em qualquer época do ano, desde que atendam 
prazo legal de 45 (quarenta e cinco) dias antes do término do ano/
período letivo, com exceção do atendimento ao Judiciário e em casos 
excepcionais. 

	 Art. 12. O aluno, ao se transferir, deverá receber do estabe-
lecimento de origem o Histórico Escolar contendo:
I- identificação completa do estabelecimento de ensino, em papel 
timbrado, onde conste sua identificação legal além dos números de 
todos os atos autorizativos e datas de publicação em Diário Oficial;
II- identificação completa do aluno, incluindo o código que lhe é atri-
buído pelo Censo Escolar;

III- informação sobre:
a) todas as séries/anos ou períodos, etapas, ciclos ou fases cursadas 
no estabelecimento ou em outros frequentados anteriormente, se for 
o caso;
b) aproveitamento relativo ao ano/série, período letivo, ciclo ou fase 
cursada e concluída, com declaração de aprovação ou reprovação;
c) o significado dos símbolos por ventura utilizados para exprimir re-
sultados. 
IV- nota de aprovação;
V- assinatura e carimbo do diretor e do secretário escolar do estabe-
lecimento, e também os nomes por extenso, bem como seus respec-
tivos registros.

	 Parágrafo Único. No caso de transferência no decorrer do 
período letivo, o aluno deverá receber Histórico Escolar e cópia da 
ficha individual anexada ao mesmo, onde constem os resultados e a 
frequência apurados durante o período cursado.

	 Art. 13. O estabelecimento de origem tem o prazo máximo 
de vinte 20 (vinte) dias úteis, a partir da data da solicitação, feita por 
escrito, para fornecer o Histórico Escolar e respectivos documentos, 
conforme legislação em vigor (Lei nº 3.690, 26/10/2001).

	 § 1º. Os estabelecimentos de ensino, por ocasião da solici-
tação da transferência, informarão através de declaração que o aluno 
está apto para tal, com a série/ano escolar em que poderá ser matri-
culado.

	 § 2º. A direção do estabelecimento de ensino é responsável 
pela observância dos prazos estipulados, sob pena de advertência 
deste Conselho Municipal de Educação e, quando for o caso, de ou-
tras comunicações legais.

	 § 3º. Ao aluno em processo de transferência, cuja matrícula 
ainda não se tenha concretizado pela falta de apresentação da do-
cumentação, com exceção da certidão de nascimento e documento 
de comprovação de escolaridade, é permitido frequentar a escola de 
destino pelo período máximo, improrrogável, de 45 (quarenta e cinco) 
dias, a partir do início do ano letivo ou da data da matrícula, no caso 
de ingresso no decorrer do ano. A validade desta frequência para fins 
escolares somente será reconhecida após a apresentação da docu-
mentação correspondente e efetiva concretização da matrícula;

	 § 4º. Caso se apure irregularidade na documentação de alu-
no matriculado por transferência após concretizada a matrícula na 
instituição de destino, e não se apurando má-fé do estudante ou de 
seu responsável, cabe à nova escola o ônus da regularização da vida 
escolar em questão, o que consistirá, sempre, de processo de avalia-
ção do aluno, seguido de classificação ou reclassificação, para fins de 
regularização, sendo obrigatório o registro e arquivamento das avalia-
ções na pasta do aluno, conforme o previsto no Regimento Interno da 
instituição.

	 Art. 14. No caso de recolhimento de arquivos escolares 
pelo Departamento de Inspeção/Supervisão Educacional da SEMED 
- DIED, a este caberá expedir a documentação competente que per-
mita ao aluno a continuidade de seus estudos.

CAPÍTULO IV

Da Matrícula em regime de progressão parcial

	 Art. 15. A matrícula com progressão parcial é aquela por 
meio da qual o aluno, não obtendo aprovação final em alguma(s) dis-
ciplina(s), poderá cursá-la(s) subsequente e concomitantemente às 
séries/anos seguintes.
Parágrafo Único. A matrícula com progressão parcial deverá estar 
prevista no Regimento Interno da instituição de ensino.

TÍTULO III

DA EFETIVAÇÃO DAS MATRÍCULAS

	 Art. 16. O processo de matrícula da Educação Básica terá 
início com a renovação das matrículas já existentes na Unidade Esco-
lar e consequente abertura para matrículas novas.
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I- Xerox da certidão de Nascimento;
II- Xerox do comprovante de residência do responsável (ou do aluno, 
se maior);
III- Xerox da carteira de identidade do responsável legal (ou do aluno, 
se maior);
IV- CPF do pai, mãe ou responsável legal (ou do aluno, se maior); 
V- Cartão de vacinação atualizado; 
VI- 02 (duas) fotos 3 x 4;
VII- Comprovante de Tipo Sanguíneo e Fator RH (Lei nº 7.608, de 
30/05/2017) - torna facultativa a inscrição do grupo sanguíneo e do 
fator RH na Ficha de Matrícula e Caderneta Escolar do aluno da Rede 
Pública e Particular de Ensino no âmbito do Estado do Rio de Janeiro)
VIII- Telefone para contato;
IX- Declaração de Transferência (Ed. Infantil) e Histórico Escolar (Ens. 
Fundamental I e II e EJA) ou documento comprobatório de conclusão 
do ano de escolaridade anterior à matrícula pretendida nos casos de 
transferência de escola;
X- Auto declaração informando cor/raça nos termos da Portaria MEC 
nº 156, de 20-10-2004, e se deficiente, portador de transtornos glo-
bais do desenvolvimento e de altas habilidades nos termos da Lei 
2482 de 14-12 -1995;
XI- Xerox da carteira de identidade, se maior de 16 anos;
XII- Certificado de Reservista, se maior de 18 anos;
XIII- Atestado para exercer a prática de Ed. Física (Lei nº 6545 de 02-
11-2013), para Ensino Fundamental I e II.
XIV- Avaliação Psicopedagógica de aptidão para o ingresso ao 1º ano 
do Ensino Fundamental, para crianças que venham a completar 06 
(seis) anos de idade após a data de corte definida pelo governo fede-
ral – 31 (trinta e um) de março. 

	 § 2º. No ato da rematrícula, a secretaria escolar deve verifi-
car a necessidade de atualização documental e solicitar aos pais/res-
ponsáveis pela matrícula do aluno que providenciem os documentos 
necessários. 

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

	 Art. 17. Comprovado em qualquer tempo o uso de meios 
fraudulentos para obtenção dos benefícios concedidos nesta Portaria, 
ou existência de infringência às determinações da presente, todos os 
atos escolares praticados pelo favorecido serão nulos para quaisquer 
fins de direito.

	 Art. 18. Para os fins previstos nesta Portaria não será admi-
tida a figura do aluno ouvinte.

	 Art. 19. Os casos omissos serão decididos pelo Departa-
mento de Inspeção/Supervisão Educacional da SEMED - DIED.

	 Art. 20. A presente Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE SÃO FIDÉLIS/RJ, São Fidélis, 16 de outubro de 2017.

Os membros do Conselho Municipal de Educação confirmam e apro-
vam a Portaria, assinando-a em 16 de outubro 2017.

         
  _________________________                 ___________________
Ana Cláudia dos Santos Almeida                Ana Lúcia Lessa Terra                                                                        

 _____________________              _________________________                                                                                                                        
  Carlos Humberto Fratani                 Charlen Clayton Lima de Jesus     

   _____________________         __________________________                                        
Guilherme Lima de Almeida       Scheilla Maria Costa de Souza

__________________________________

Soraia Defanti Ramos

PORTARIA SEMED Nº 012, DE 19 DE OUTUBRO DE 2017.

Dispõe sobre a designação de servidores públicos Municipais para atu-
ar na Coordenação da FICAI/SEMED e articuladores da Infrequência 
nas Unidades Escolares do Município de São Fidélis-RJ.

-Texto base: Resolução SEEDUC nº5533 de 31 de julho de 2017-

	 Considerando o art. 205 da Constituição Federal que estabe-
lece que educação é direito de todos e dever do Estado e da Família;

	 Considerando o art. 56 do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente que preconiza que os dirigentes dos estabelecimentos de 
ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de 
reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os 
recursos escolares;

	 Considerando o inciso III, §1º do art. 5º da LDBEN que dis-
põe que o poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência dos alu-
nos à escola;

	 Considerando o inciso VIII do art. 12 da LDBEN que asse-
vera que os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas co-
muns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de notificar 
ao Conselho Tutelar do município, ao Juiz competente da Comarca e 
ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alu-
nos que apresentem a quantidade de faltas acima de cinqüenta por 
cento do percentual permitido em Lei;

	 Considerando o Termo de Compromisso celebrado entre 
esta Municipalidade, o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
e o Conselho Tutelar deste Município na data de 08 de novembro de 
2006;

	 Considerando a Resolução SEEDUC nº 5533 de 31 de julho 
de 2017;

	 Considerando que todos os esforços devem ser envidados 
em prol da proteção integral e do bem-estar da criança e do adoles-
cente, de seu adequado desenvolvimento integral, em seus aspectos 
físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade, consoante expressa a LDBEN;

	 R E S O L V E:

	 Art. 1º- designar por meio de portaria, servidor efetivo prefe-
rencialmente readaptado para atuar na Secretaria Municipal de Edu-
cação/SEMED como Coordenador da FICAI com as seguintes atribui-
ções:

I- Coordenar os articuladores designados para atender as Unidades 
Escolares;
II- Criar e manter atualizados instrumentos de controle das infrequên-
cias das Unidades Escolares, bem como outros instrumentos padro-
nizados necessários ao desempenho deste trabalho;
III- Acompanhar e monitorar as freqüências das Unidades Escolares 
na sua abrangência;
IV- Prover e garantir ações de combate à infrequência e o abandono 
escolar em comunhão com os articuladores escolares;
V- Estabelecer diálogo permanente com o Ministério Público, Conse-
lho Tutelar, CREAS e CRAS da municipalidade provendo de informa-
ções necessárias a respeito da infrequência escolar;
VI- Realizar visitas periódicas às U.E;
VII- Promover reuniões com os articuladores das U.E;
VIII- Elaborar planejamento de trabalho a nível municipal;
IX- Manter arquivo da legislação pertinente ao tema organizado e  atu-
alizado;
X- Realizar outras atribuições inerentes à FICAI.

	 Art. 2º- designar por meio de portaria, servidores efetivos, 
preferencialmente  readaptados, para atuar nas Unidades Escolares 
como ARTICULADORES do FICAI na  intermediação entre Escola x 
Coordenação do FICAI/SEMED com as seguintes atribuições:

I- Acompanhar diariamente a infrequência advinda dos professores e 
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registrar em controle proposto pela Coordenação da FICAI;
II- Acionar o GRUPO DE VISITADORES, quando da apresentação de 
10 (dez) faltas consecutivas ou intercaladas pelo aluno, no decorrer 
do período/bimestre letivo, para identifi car as causas da infrequência 
do aluno, junto à família e manter o registro em documento proposto 
pela Coordenação da FICAI;
III- Se, após a ação tomada do inciso II deste artigo, a situação da 
infrequência resolver, o articulador arquivará no prontuário do aluno 
os motivos encerrando a situação com parecer de encerramento as-
sinado, carimbado e datado pelo servidor articulador da U.Escolar;
IV- Se, após ação tomada do inciso II deste artigo, o aluno não re-
tornar à U.Escolar, o articulador preparará a FICAI juntamente com 
o Gestor e encaminhará à Coordenação da FICAI para que juntos 
tomem as providências necessárias em consonância com as orienta-
ções preconizadas no Termo de Compromisso e em seguida encami-
nhar ao Conselho Tutelar deste Município;
V- O articulador deverá manter no prontuário do aluno  a FICAI de nº 
003;
VI- O articulador deverá identifi car os casos em situação de amparo 
ou com justifi cativa da família;
VII- Manter na U.E o arquivo da legislação pertinente ao tema organi-
zado e atualizado;
VIII- O articulador, juntamente com o Gestor Escolar e Conselho Es-
colar deverão reunir mensalmente para avaliarem as situações de in-
sucesso apresentadas e discutirem ações a serem desempenhadas 
ao combate à infrequencia e encaminhar relatório ao Coordenador da 
FICAI/SEMED, com cópias da FICAI encaminhadas, se for o caso;
IX- Abrir um Livro de ATAS para registro das reuniões mensais;
X- Como última instância, deverão atuar no preenchimento da FICAI 
onde deverá ser observado:
 a) preenchimento das fi chas 001,002 e 003 numeradas cor-
retamente da seguinte maneira: três primeiros dígitos(001)/ano letivo 
4 dígitos(2017)/e o nº do Censo Escolar.
 b) caneta azul;
 c) sem rasura;
 d) endereço e telefones atualizados com ponto de referên-
cia;
 e) datas das faltas assinaladas corretamente;
 f) pontuar informações relevantes do aluno e da família como 
por exemplo: situação familiar;
 g) as ações efetivadas no resgate do aluno.
 h) poderá ser digitalizado caso a escola apresente recursos 
para tal.
XI- O articulador poderá executar outras ações inerentes a infrequên-
cia escolar quando solicitadas pelo Coordenador da FICAI.

 Art. 3º- O GRUPO DE VISITADORES deverá ser informa-
do por meio de ofício do Gestor Escolar à Coordenação da FICAI/
SEMED para conhecimento e articulação do planejamento anual e 
deverá ser constituído por representantes da comunidade escolar a 
saber: professores, servidores de apoio, Pais ou Responsáveis e/ou 
pessoas da comunidade e também por membros do Conselho Esco-
lar;

 §1º- Entende-se por Grupo de Visitadores, o Grupo de Per-
manência denominado pelo Estado por meio da Resolução nº 5533 
de 31 de julho de 2017.

 §2º- ao grupo de visitadores é reservado:
I- A realização de ações de resgate do aluno em situação de infrequ-
ência ou abandono, entre elas visita familiar, previamente agendada, 
sensibilizando a família do aluno para o regresso à escola;
II- Emitir relatório das visitas familiares, remetendo-o ao articulador 
da U.Escolar;
III- Participar de reuniões sobre as ações de combate à infrequência 
e abandono;
IV- O Grupo de Visitadores deverá ser constituído por um mínimo de 
2 (dois) servidores.

 Art. 4º- Resoluções da FICAI:
I- Após 2(duas) semanas se a U.Escolar não receber resposta do 
Conselho Tutelar, deve remeter cópia da 3ª via  que estará arquivada 
no prontuário do aluno ao Promotor de Justiça da Infância e da Juven-
tude por meio de ofício assinado pelo Gestor Escolar;
II- Caso a U.Escolar receba resposta do Conselho Tutelar, o Gestor 
terá o prazo de 1 (uma) semana para encaminhar ofício à Coordena-
ção da FICAI/SEMED.

 Art. 5º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

São Fidélis-RJ, 19 de  Outubro de 2017.

LIA MÁRCIA DE ALMEIDA ALCÂNTARA
Secretária Municipal de Educação


